
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.722 - MG (2018/0139368-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DANIEL BUENO CATEB E OUTRO(S) - MG058937 

 MAYARA FAVALLI SERAFIM  - SP348648 
AGRAVADO  : MARIA DA PAIXAO ANDRADE CUNHA 
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA E OUTRO(S) - MG132156 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. FGTS. PROFESSORA DA EDUCAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO ILEGAL. NULIDADE DO VÍNCULO. BURLA AO 
PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. DEPÓSITO OBRIGATÓRIO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 275-277, e-STJ) 
que deu provimento ao Recurso Especial da parte contrária.
2. É devido o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato 
de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da 
CF/1988.
3. Tal orientação incide, inclusive, no caso de contratação temporária nula, assim 
considerada em decorrência da inobservância do seu caráter transitório e 
excepcional. Precedentes do STJ e do STF.
4. Na forma da jurisprudência do STJ, "a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em 
prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF, equipara-se à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao 
levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS" (REsp 
1.665.174/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017). 
No mesmo sentido: REsp 1.771.561/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 18.3.2019; REsp 1.780.381/MG, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18.12.2018; AgInt no REsp 1.731.399/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.2.2019.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.722 - MG (2018/0139368-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DANIEL BUENO CATEB E OUTRO(S) - MG058937 
   MAYARA FAVALLI SERAFIM  - SP348648 
AGRAVADO  : MARIA DA PAIXAO ANDRADE CUNHA 
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA E OUTRO(S) - MG132156 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 275-277, e-STJ) que deu provimento ao 

Recurso Especial da parte contrária.

A parte agravante alega que não se poderia conhecer do recurso ante "a 

indispensável necessidade de exame da matéria fático probatória dos autos e da lei local" (fl. 

295, e-STJ).

Defende, em suma, que a declaração de inconstitucionalidade da efetivação de 

servidores da educação básica promovida pela LC mineira 100/2007 (ADI 4.876) não 

implicou declaração de nulidade de contratos temporários por ofensa ao art. 37, IX, da 

CF/88.

Afirma que a situação dos autos diverge daquelas tratadas no RE 765.320 

(Tema 916), RE 596.478 (Tema 191), RE 705.140 (Tema 308) julgados sob rito da 

repercussão geral.

Aduz (fl. 302, e-STJ):

Nesse sentido, ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, e, tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional 
interesse social, poderá o STF, por maioria qualificada de 2/3 de seus membros, 
restringir os efeitos daquela declaração ou estabelecer que ela somente tenha 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado (ex nunc) ou outro momento a ser 
fixado (pro futuro).

Esta é exatamente a situação dos autos, ou seja, há declaração de 
inconstitucionalidade do art. 7 o , da LC estadual n. 100/07 reconhecendo a 
nulidade da efetividade dos servidores designados de educação básica, mas em 
razão da segurança jurídica e do excepcional interesse social, houve a modulação 
dos efeitos da decisão.

(...)
Destarte, condenar o Estado aos depósitos de FGTS por entender 
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nulo o contrato de trabalho no período entre a publicação da Lei Complementar 
Estadual n. 100 de 06/11/2007 e a declaração de sua inconstitucionalidade, 
quando do julgamento da ADI no 4.876/DF, revela inequívoca afronta à decisão 
que modulou os seus efeitos - ex nunc e pro futuro, considerando válido o período 
pretérito para fins de percepção de todos os benefícios devidos ao servidor 
público como se efetivo fosse.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.746.722 - MG (2018/0139368-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.5.2019.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Não há falar em aplicação das Súmulas 7/STJ e 280/STF, tendo em vista que, 

para a análise da controvérsia, é desnecessário o exame da matéria fático-probatória ou de lei 

local.

Discute-se nos autos o dever de recolher o FGTS em razão de contratação 

temporária de professor posteriormente considerada nula.

Conforme já disposto no decisum combatido, o STJ, em caso idêntico ao dos 

autos, em que reconhecida a inconstitucionalidade da LC 100/2007, de Minas Gerais, 

entendeu pelo direito à percepção da parcela.

Cito precedente:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. FGTS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N. 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. DIREITO AO 
FGTS. ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE CONTRARIA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF.

I - O cerne da controvérsia é o dever de recolher o FGTS em 
razão de contratação temporária de professor posteriormente declarada nula.

II - Quanto a esta matéria observa-se que as diversas 
manifestações do STF seguiram a ótica de reconhecer o direito à percepção do 
FGTS quando declarada a nulidade da contratação efetuada pela administração 
pública, como na hipótese dos autos.

III - Ao julgar o Tema 191, a Suprema Corte consignou que a 
contratação sem observância de concurso público geraria o direito de percepção 
do FGTS. Nesse sentido: RE 596.478, Relator p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, 
Tribunal Pleno, julgado em 13/6/2012, repercussão geral - mérito DJe-040, 
divulgado em 28/2/2013, publicado em 1º/3/2013 EMENT VOL-02679-01 
PP-00068).

IV - Ao julgar o Tema 308, a conclusão foi a mesma: contratação 
sem observância da regra de concurso público gera direito à percepção de FGTS 
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(RE 705.140, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
28/8/2014, acórdão eletrônico repercussão geral - mérito DJe-217, divulgado em 
4/11/2014, publicado em 5/11/2014.).

V - O julgado no Tema 916 ampliou a situação jurídica que 
legitima a percepção de FGTS, deixando claro que a contratação temporária, 
quando deixa de observar os preceitos constitucionais de regência (art. 37, IX, da 
CF), torna a contratação nula e autoriza o levantamento da citada rubrica (RE 
765.320 RG, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/9/2016, processo 
eletrônico repercussão geral - mérito DJe-203, divulgado em 22/9/2016, publicado 
em 23/9/2016.) 

VI - Ou seja, em qualquer das situações jurídicas descritas, é a 
nulidade da contração que faz nascer o direito ao FGTS. E, na espécie, a nulidade 
da contratação foi reconhecida pelo TJMG, visto que o ente estadual promulgou 
lei com o intuito de burlar o requisito da prévia aprovação em concurso público, 
conforme se infere do acórdão. Consoante se observa dos autos (fls. 138-139), a 
autora foi designada para exercer a função de professora, sendo efetivada nos 
termos do art. 7º da Lei Complementar Estadual n° 100.

A relação objeto da presente demanda é, por conseguinte, 
tipicamente jurídico-administrativa, decorrente de lei, que foi reconhecida 
inconstitucional.

VII - Este também tem sido o entendimento da Vice-Presidência 
desta Corte, ao negar seguimento aos recursos extraordinários interpostos contra 
as decisões do STJ (RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.661.167 - MG (2017/0059703-0), RELATOR: MINISTRO HUMBERTO 
MARTINS, publicada em 12.3.2018).

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1682643/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2018).

Conforme exposto no referido julgado:

Ou seja, em qualquer das situações jurídicas descritas, é a nulidade 
da contração que faz nascer o direito ao FGTS. E, na espécie, a nulidade da 
contratação foi reconhecida pelo TJMG, visto que o ente estadual promulgou lei 
com o intuito de burlar o requisito da prévia aprovação em concurso público, 
conforme se infere do acórdão. Consoante se observa dos autos (fls. 138-139), a 
autora foi designada para exercer a função de professora, sendo efetivada nos 
termos do art. 7º da Lei Complementar Estadual n° 100. A relação objeto da 
presente demanda é, por conseguinte, tipicamente jurídico-administrativa, 
decorrente de lei, que veio a ser reconhecida inconstitucional.

Este também tem sido o entendimento da Vice-Presidência desta 
Corte ao negar seguimento aos recursos extraordinários interpostos contra as 
decisões do STJ. (RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.661.167 - MG (2017/0059703-0),  RELATOR : MINISTRO HUMBERTO 
MARTINS, publicada em 12.3.2018.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. 

I - Discute-se nos autos o dever de recolher o FGTS em razão de 
contratação temporária de servidor posteriormente declarada nula.

II - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Temas 191 e 308 da 
lista de Repercussão Geral, consignou que a contratação sem observância de 
concurso público geraria o direito de percepção do FGTS. Precedentes: RE 
596.478, Relator p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
13/6/2012, repercussão geral - mérito DJe-040, divulgado em 28/2/2013, publicado 
em 1º/3/2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068; e RE 705.140, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/8/2014, acórdão eletrônico 
repercussão geral - mérito DJe-217, divulgado em 4/11/2014, publicado em 
5/11/2014.

III - Posteriormente, ao julgar o Tema 916 da lista de Repercussão 
Geral, a Suprema Corte ampliou a situação jurídica que legitima a percepção de 
FGTS, deixando claro que a contratação temporária, quando deixa de observar os 
preceitos constitucionais de regência (art. 37, IX, da CF), torna a contratação nula 
e autoriza o levantamento da citada rubrica. Precedente: RE 765.320 RG, Relator 
Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/9/2016, processo eletrônico repercussão 
geral - mérito DJe-203, divulgado em 22/9/2016, publicado em 23/9/2016.

IV - Desse modo, tendo sido reconhecida a nulidade da 
contratação pelo Tribunal de origem, é de rigor o reconhecimento do direito à 
percepção e levantamento do FGTS, observada a prescrição quinquenal.

V - Recurso especial provido.
(REsp 1771561/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 18/03/2019)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. FGTS. PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 
CONTRATAÇÃO ILEGAL. NULIDADE DO VÍNCULO. BURLA AO 
PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. DEPÓSITO OBRIGATÓRIO.

1. É devido o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador 
cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 
2º, da CF/1988.

2. Tal orientação incide, inclusive, no caso de contratação 
temporária nula, assim considerada em decorrência da inobservância do seu 
caráter transitório e excepcional. Precedentes do STJ e do STF.

3. Na forma da jurisprudência do STJ, "firmada, por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.110.848/RN (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.8.2009), sob o 
regime do art. 543-C do CPC, [...] a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em 
prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF, equipara-se à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao 
levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS." (REsp 
1.665.174/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/6/2017). 
4. Precedentes: AgInt no REsp 1.731.455/MG, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/11/2018, DJe 19/11/2018; 
AgInt no REsp 1.740.992/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/11/2018, DJe 13/11/2018; AgInt no REsp 
1.712.329/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 4/10/2018, DJe 11/10/2018; AgInt no REsp 1.742.929/MG, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/9/2018, DJe 25/9/2018); AgInt no REsp 1.727.168/MG, Rel. Min.

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/9/2018, DJe 18/9/2018); AgInt no REsp 1.737.255/MG, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 
29/8/2018.

5. Recurso especial provido.
(REsp 1780381/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. CONTRATO 
NULO. FGTS. ART. 19-A DA LEI 8.036/1990. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP N. 1.110.848/RN, JULGADO PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC/73.

1. A jurisprudência dessa Corte, em acórdão lavrado sob o rito do 
art. 543-C do Código de Processo Civil (REsp 1.110.848/RN), pacificou o 
entendimento, segundo o qual a declaração de nulidade do contrato de trabalho, 
em razão da ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso público, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o 
trabalhador o direito ao FGTS.

2. A nulidade do contrato de trabalho a envolver a Administração 
Pública não afasta o direito aos depósitos relativos ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS (ARE 964965 AgR, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 15/08/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 20-10-2017 PUBLIC 23-10-2017).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1731399/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 
26/02/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico do STJ, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja imposição da 

sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 

por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 

Documento: 1830400 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2019 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0139368-9 REsp 1.746.722 / 

MG

Números Origem:  10000170536452001  10000170536452002  10000170536452003  10000170536452004  
60261342820158130024

EM MESA JULGADO: 23/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DA PAIXAO ANDRADE CUNHA 
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA E OUTRO(S) - MG132156 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DANIEL BUENO CATEB E OUTRO(S) - MG058937 

 MAYARA FAVALLI SERAFIM  - SP348648 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DANIEL BUENO CATEB E OUTRO(S) - MG058937 

 MAYARA FAVALLI SERAFIM  - SP348648 
AGRAVADO  : MARIA DA PAIXAO ANDRADE CUNHA 
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA E OUTRO(S) - MG132156 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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